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 AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 12935-B/2023

Sumário: Segunda alteração ao Despacho n.º 6476-H/2021, de 30 de junho, que aprovou o 
Manual SCE.

Nos termos do n.º 5 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro, na sua 
redação atual, o Despacho n.º 6476 -H/2021, de 30 de junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 126, de 1 de julho de 2021, na sua redação atual, procedeu à aprovação do Manual SCE, 
enquanto o conjunto de regras e orientações para a instrução, condução e conclusão dos processos 
de avaliação do desempenho energético dos edifícios abrangidos pelo Sistema de Certificação 
Energética dos Edifícios, tendo em conta as respetivas especificidades, que descreve as opções 
nacionais e integra os anexos das normas gerais ISO/EN relevantes para a sua aplicação.

De acordo com a referida disposição legal, o Manual SCE deve ser objeto de revisão no 
intervalo máximo de dois anos, ou sempre que alterações de natureza técnica ou regulamentar o 
justifique, ao que importa dar execução.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de 
dezembro, na sua redação atual, determino o seguinte:

1 — O Anexo do Despacho n.º 6476 -H/2021, de 30 de junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 126, de 1 de julho de 2021, alterado pelo Despacho n.º 9216/2021, de 31 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 17 de setembro de 2021, passa a ter a 
redação constante do anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

15 de dezembro de 2023. — O Diretor -Geral, Jerónimo Viana Borges Meira da Cunha. 
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ANEXO

(a que se refere o n.º 1) 

«ANEXO

[…]

1 – […] 

2 – […] 

2.1 – […] 

2.2 – […] 

Para efeitos da leitura do presente documento, listam-se na tabela seguinte os acrónimos e 
siglas nele constantes. 

Tabela 1 – Acrónimos e siglas 

Computational fluid dynamics 
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Variable refrigerant flow 

2.3 – […] 

Para efeitos da leitura do presente documento, lista-se na tabela seguinte a simbologia nele 

constante.

Tabela 2 – Simbologia 

mês/km ou ºC/km 

m2

cm2

m2

cm2

m2

m2

m2

m2

m2

m2

m2
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m2

m2

cm2

cm2

cm2

cm2

cm2

m2

m2

m2

m2

m2

m2

m2

m2

m2

m2

m2

m2

m

m

l/ano 

mg/m3 ou m3/m3

mg/m3 ou m3/m3

mg/m3 ou m3/m3
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J/(kg.K)

kWh/ano 

MJ/(kg.K) 

€/kWh

m

m

dias/ano 

dias/ano 

mm

mm

mm

m

m

(W/m2)/100 lx 

(W/m2)/100 lx 

W/m2

kWh/ano 

kWh/ano 

auto start kWh/dia 

Wh/dia 

kWh/dia 

kWh/dia 

kWh/dia 

kWh/dia

standby kWh/dia

kWh/dia 
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kWh/dia 

lx

lx

lx

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

h
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h

kWhEP/kWh 

m/s2

mg/h ou m3/h

mg/h ou m3/h

kWh/(m2.ano)

software

kWh/(m2.ano)
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kWh/(m2.ano)

kWh/(m2.mês)

ºC

m

W/ºC

W/ºC

m

W/ºC

m

W/ºC

h/ano 

m

MJ/kg

m

m

m

W/ºC
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W/oC

W/oC

W/ºC

m

%

€

kg/m2

kWhEP/(m2.ano)

kWhEP/(m2.ano)

kWhEP/(m2.ano)

kWhEP/(m2.ano)

kWhEP/(m2.ano)

kWhEP/(m2.ano)

kWhEP/(m2.ano)

kWhEP/(m2.ano)

m

mm

mm

m

m

m

m

m

h

kg/passageiro 

meses

litros

kg/(m2.dia)

kg/m2

met

met
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met

kg/m2

kg/m2

kg/m2

passageiros/dia 

h-1

dias/ano 

dias/ano 

dias/ano 

kWh/(m2.ano)

kWh/(m2.ano)

kWhEP/(m2.ano)

kWhEP/(m2.ano)

kWh/(m2.ano)

kWh/(m2.ano)

h.ano 

h/ano 

%

m

kPa 

W

W

m

kW 

kW 

€/ano 

kPa 

kWh/ano 
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m

driver W

kW 

W

m

W

W

kPa 

Pa

ano 

m3/h

kWh/ano 

kWh/ano 

m3/h

m3/(h.ocupante)

m3/(h.m2)

m3/(h.ocupante)

m3/h

m3/h

m3/h

m3/(h.ocupante)

m3/h

kWh/ano 

kg 

MJ/(m2.dia)

MJ/(m2.dia)

kWh/ano 

m3/h

m3/h
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m3/s

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

kg/h 

kWh/ano 

kWh/ano 

W/m2

kWh/ano 

kWh/ano 

MJ/(m2.dia)

kW 

MJ/(m2.dia)

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

m3/h

m3/h

m3/h

m3/h

m3/h
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m3/h

m3/h

kWh/ano 

kWh/ano 

kWh/ano 

(m2.ºC)/W 

(m2.ºC)/W 

(m2.ºC)/W 

h-1

h-1

h-1

h-1

h-1

h-1

(m2.ºC)/W 

(m2.ºC)/W 

(m2.ºC)/W 

(m2.ºC)/W 

(m2.ºC)/W 

(m2.ºC)/W 

m2

m
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W/(m3/h)

W/(m3/h)

W/(m3/h)

K

h/dia

auto start h/dia

ºC

ºC

ºC

standby h/dia

h

K

h

h

ºC

ºC

ºC

K

standby h/dia

h/dia

h/dia

K

m/s

W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)
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W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)

W/(m2.ºC)

m/s

m3

€

€/kWh

m3

m3/h

m3/h

€/m2

m/s

m3/(h.m2)

kWh/ano 

m3/(h.m2)

m3/(h.m2)

kWh/ano 

Pa

km 

km 

m
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met

Pa

Pa

Pa

(m2.ºC)/W 

h

h

ºC

ºC
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ºC

ºC

ºC

ºC

ºC

ºC

ºC

W/(m.ºC) 

kg/m3

W/(m2.K4)

W/(m.ºC) 

W/(m.ºC) 

W/(m.ºC) 

W/(m.ºC) 

W/(m.ºC) 

3 – […] 

4 – […] 

4.1 – […] 

A emissão do PCE ou CE de um edifício novo ou sujeito a renovação atesta a conformidade 

regulamentar dos requisitos vertidos no seu conteúdo. Desta forma, conforme disposto no 
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a) São coerentes entre si e as respetivas telas finais refletem a realidade construída; 

b) Cumprem com os requisitos que têm impacto nos indicadores de conforto e de 

desempenho energético, na qualidade do ar interior e na informação que consta no 

conteúdo do PCE ou CE. 

Nos edifícios abrangidos pelo disposto no n.º 5 do artigo 13.º do Decreto-Lei 

n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro, relativo à dispensa da obrigação da instalação de SACE 

perante a inviabilidade económica, o PQ, antes da emissão do CE, deve garantir que seja 

facultado o orçamento nas condições previstas na subsecção 27.1.1. para a reavaliação da 

respetiva inviabilidade económica. 

5 – […] 

6 – […] 

7 – […] 

7.1 – […] 

7.1.1 – […] 

7.1.2 – […] 

7.1.3 – […] 

7.1.3.1 – […] 

Na ausência de melhor informação, devem ser considerados os valores por defeito de 

apresentados na Tabela 25, para paredes, ou na Tabela 26, para pavimentos e coberturas. 

Estes valores correspondem a elementos com condição fronteira exterior e incluem as 

resistências térmicas superficiais  e . Para elementos com condição fronteira interior e 

para diferentes fluxos de calor, deve ser efetuada a correção das resistências térmicas 

superficiais, de acordo com a Tabela 23. 

Tabela 251 – Coeficientes de transmissão térmica por defeito para paredes 

n.º 4 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro, antes da emissão do 

PCE ou CE o PQ deve garantir que os projetos de arquitetura e especialidades: 
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Tabela 262 – Coeficientes de transmissão térmica por defeito para pavimentos e coberturas 

Para efeitos da contabilização das PTP na avaliação do DEE, com exceção dos edifícios 

novos, pode ser considerado um agravamento de 35% do valor de  dos elementos da 

envolvente opaca, em alternativa à caracterização detalhada nos termos da subsecção 7.1.3. 
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A majoração do  não deve ser efetuada nas seguintes situações: 

• Existência de soluções construtivas que garantam a ausência ou reduzida 

contribuição de zonas de PTP, nomeadamente com isolamento térmico contínuo 

pelo exterior ou em paredes exteriores em alvenaria de pedra; 

• Elementos em contacto com o solo. 

7.2 – […] 

7.2.1 – […] 

7.2.2 – […] 

O coeficiente de transmissão térmica das paredes em contacto com o solo deve ser obtido 

através da Tabela 30. 

7.2.3 – […] 

7.3 – […] 

7.4 – […] 

7.5 – […] 

7.6 – […] 

8 – […] 

9 – […] 

9.1 – […] 

9.2 – […] 
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9.2.2 – […] 

9.2.3 – […] 

9.3. – […] 

9.4. – […] 

10 – […] 

Para efeitos da avaliação do DEE, os sistemas fixos de climatização e de preparação de água 

quente (AQ) devem ser caracterizados no que respeita ao seu desempenho e eficiência 

energética. 

O cálculo da energia final associada às funções de aquecimento, arrefecimento e água quente 

deve ser efetuado através da eficiência nominal do equipamento de produção, sendo que no 

caso de sistemas do tipo bomba de calor devem ser consideradas as eficiências sazonais 

quando disponíveis, conforme previsto na tabela seguinte. 

Tabela 75 – Eficiências a considerar na avaliação do DEE, por função e tipo de equipamento 

9.2.1 – […] 

De acordo com o disposto na portaria prevista no n.º 12 do artigo 6.º do Decreto-Lei 

n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro, os edifícios de habitação novos, sujeitos a grande 

renovação, ou cujo sistema de ventilação foi renovado, devem apresentar uma taxa de 

renovação de ar horária ( ) igual ou superior a 0,5 renovações por hora. 

Sempre que o edifício esteja em conformidade com disposições constantes nas normas da 

série NP 1037, o valor de  a adotar deve ser o valor indicado no projeto aplicável de 

acordo com a respetiva norma.

Para efeitos de verificação do requisito mínimo associado à taxa de renovação de ar devem 

ser seguidos os procedimentos previstos na subsecção 9.4. 
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split
multisplit VRF chiller

rooftop

Split multisplit VRF
chiller e rooftop

O valor da eficiência energética deve ser obtido através de informação técnica fornecida pelos 

fabricantes, tendo por base os respetivos ensaios normalizados aplicáveis. 

Na avaliação do DEE, a eficiência do sistema produtor deve ser afetada do fator de 

depreciação devido à idade previsto na Tabela 76, de acordo com a equação seguinte. 

(Eq. 64)

Em que: 

Eficiência do sistema produtor para determinação da energia final;

Eficiência nominal do sistema produtor ou, no caso de sistemas do tipo bomba de calor 

e quando disponível, eficiência sazonal;

Fator de depreciação devido à idade, constante na Tabela 76
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Os valores de eficiência nominal previstos na tabela anterior podem ser obtidos através da 

equação seguinte: 

(Eq. 65)

Em que: 

Eficiência nominal do sistema

Potência nominal ou capacidade nominal do sistema

Caudal térmico nominal, consumo nominal ou potência absorvida do sistema

Adicionalmente, nas situações previstas nas alíneas seguintes, deve a eficiência do sistema 

para determinada função ser obtida através da Tabela 76: 

a) Sistemas de aquecimento ambiente ou de AQS por efeito de Joule (resistência 

elétrica); 

b) Termoacumuladores elétricos para a função AQS; 

c) Sistemas bomba de calor, que não possuam a sua eficiência determinada através da 

Norma EN 16147, para a função AQS; 

d) Ausência de informação, independentemente da função. 

Tabela 76 – Eficiência energética e fator de depreciação devido à idade 
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Split multisplit VRF
rooftop chiller

10.1 – […] 

10.2 – […] 

10.3 – […] 

10.4 – […] 

11 – […] 

11.1 – […] 

11.2 – […] 

11.3 – […] 

11.4 – […] 

11.5 – […] 

11.5.1 – […] 

11.5.1.1 SITUAÇÕES PARTICULARES

Em alternativa aos valores de iluminância média requerida no espaço ( ), podem ser 

considerados os valores de iluminância média modificada no espaço ( ) quando se 

verifique pelo menos uma das seguintes condições particulares: 

a) O trabalho visual é crítico; 

b) Os erros são onerosos de retificar; 

c) A exatidão, a maior produtividade ou a maior concentração sejam de grande 

importância;

d) Os detalhes da tarefa sejam de dimensão inusitadamente pequena ou de baixo 

contraste; 

e) A tarefa é realizada durante um período invulgarmente longo; 

f) A área de tarefa ou atividade tem pouca iluminação natural; 

g) A capacidade visual do trabalhador seja inferior à normal. 
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Os valores da , constantes na Norma EN 12464-1, encontram-se previstos no Anexo 

IV – Valores de iluminância, devendo ser considerado: 

• Nível 1 – quando se verifiquem até duas condições particulares; 

• Nível 2 – quando se verifiquem três ou mais condições particulares. 

11.5.2 – […] 

12 – […] 

13 – […] 

14 – […] 

14.1 – […] 

A atribuição da classe de eficiência é efetuada de acordo com a metodologia prevista na 

Norma EN ISO 52120-1, correspondendo: 

• A uma Classe A, um desempenho energético elevado; 

• A uma Classe B, um desempenho energético avançado, com algumas funções 

específicas de gestão técnica; 

• A uma Classe C, um desempenho energético padrão; 

• A uma Classe D, um desempenho pouco eficiente. 

Para a determinação da classe de eficiência deve ser analisado o nível de controlo, 

determinado em função da classe de menor desempenho, registado para cada um dos 

sistemas que o SACE abrange. Assim, de acordo com a Tabela 172 do Anexo V- Classes de 

eficiência dos SACE, e mediante o cumprimento das condições mínimas aplicáveis a cada 

classe, atribui-se: 

a) Classe D, quando este não cumpre com todas as condições mínimas associadas à 

classe C; 

b) Classe C, quando este não cumpre com todas as condições mínimas associadas à 

classe B; 

c) Classe B, quando este não cumpre com todas as condições mínimas associadas à 

classe A; 

d) Classe A, quando este cumpre com as condições mínimas associadas a esta classe. 
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Nos edifícios de comércio e serviços, para efeitos de avaliação DEE, e de acordo com o 

referido na Norma EN ISO 52120-1, podem ser considerados os fatores  e 

nas parcelas de consumo de energia correspondentes. No entanto, este procedimento apenas 

pode ser considerado caso as ferramentas de simulação dinâmica existentes no mercado não 

permitam simular os algoritmos de controlo que se pretendem implementar no edifício, de 

acordo com a referida norma. 

14.2 AVALIAÇÃO DA INVIABILIDADE ECONÓMICA

Os edifícios de comércio e serviços que disponham de sistemas de aquecimento ou de 

sistemas de arrefecimento ou de sistemas combinados de aquecimento e ventilação ou de 

sistemas combinados de arrefecimento e ventilação com uma potência nominal global igual 

ou superior a 290 kW devem instalar um SACE até 31 de dezembro de 2025, conforme o 

n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro. 

Nos termos do n.º 5 do mesmo artigo, esta obrigatoriedade pode ser dispensada mediante a 

inviabilidade económica da instalação do SACE, devendo esta ser avaliada nos termos do 

previsto no Anexo VIII – Inviabilidade económica da instalação do SACE. 

15 – […] 

15.1 – […] 

15.2 – […] 

Para determinar o contributo dos sistemas eólicos a considerar no cálculo do DEE, é 

necessário caraterizar a curva de potência do aerogerador e a distribuição por classes da 

velocidade do vento para o local em questão. 

Na ausência desta informação, deve ser caraterizada a potência nominal da turbina e o 

número de horas equivalentes à potência nominal da turbina ( ), sendo este último 

determinado: 

a) No caso de microgeradores eólicos situados no exterior do perímetro urbano, através 

do mapeamento do potencial eólico disponível no sítio eletrónico do Laboratório 

Nacional de Energia e Geologia (LNEG) para as cotas de 10 e 20 m, sendo que os 

valores de produção para cotas intermédias devem ser interpolados linearmente e, na 

ausência de caracterização experimental, para cotas abaixo de 10 m assumem-se os 
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valores de 10 m, enquanto para cotas acima de 20 m assumem-se os dados 

disponibilizados para 20 m; 

b) No caso de microgeradores eólicos situados no interior do perímetro urbano: 

i) Através de dados experimentais do vento ou de cálculo numéricos detalhados 

com programa de simulação de escoamentos (CFD);

ii) Na ausência da informação na subalínea anterior, considerando o valor máximo 

de 750 horas anuais equivalentes à potência nominal da turbina. 

15.3 – […] 

15.4 – […] 

16 – […] 

16.1 – […] 

16.1.1 – […] 

16.1.2 – […] 

16.1.3 – […] 

16.1.4 – […] 

16.1.5 – […] 

16.1.5.1 – […] 

16.1.5.2 – […] 

16.1.5.3 – […] 

16.1.5.4 – […] 

16.1.5.5 – […] 

16.1.5.6 – […] 

16.1.5.7 – […] 

A contribuição renovável de sistemas do tipo bomba de calor, aerotérmica ou geotérmica, é 

determinada em conformidade com o definido no Anexo VII da Diretiva 2009/28/CE e 

conforme a Equação 139, sendo apenas possível considerar esta contribuição quando o valor 

de  é superior a 2,5 no caso de bomba de calor elétrica ou superior a 1,15 no caso de 

bomba de calor térmica. Para este efeito o  corresponde ao  da respetiva função, 

determinado conforme Equação 64. 
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(Eq. 1)

Em que: 

Energia produzida a partir de fontes de origem renovável destinada a autoconsumo 

nos usos regulados do edifício [kWh/ano];

Energia útil para o uso de aquecimento, arrefecimento ou preparação de AQ 

suprida por bombas de calor [kWh/ano];

Fator médio de desempenho sazonal estimado, correspondendo ao  da respetiva 

função.

16.1.6 – […] 

16.1.7 – […] 

As necessidades nominais anuais de energia primária ( ) correspondem ao total de energia 

primária para satisfazer anualmente as necessidades de aquecimento e arrefecimento 

ambiente e de preparação de AQS, bem como para o funcionamento dos sistemas de 

ventilação mecânica, subtraindo a este total a contribuição das fontes de energia renovável 

para estes usos, conforme Equação 140. Nesta equação, as necessidades de energia útil para 

os vários usos regulados são convertidas para consumos de energia final, afetando as mesmas 

da eficiência dos sistemas técnicos, e estes consumos convertidos para energia primária, 

através do fator de conversão ( ).

(Eq. 140)

Em que: 

Necessidades nominais anuais de energia primária [kWhEP/(m2.ano)];

Necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento [kWh/(m2.ano)];
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Parcela das necessidades de energia útil para aquecimento supridas pelo sistema  para 

a fonte de energia ;

– Necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento [kWh/(m2.ano)];

Parcela das necessidades de energia útil para arrefecimento supridas pelo sistema 

para a fonte de energia ;

– Necessidades nominais anuais de energia útil para preparação de AQS [kWh/ano];

Parcela das necessidades de energia útil para preparação de AQS supridas pelo sistema 

 para a fonte de energia ;

Eficiência do sistema  para a fonte de energia , que corresponde ao respetivo valor 

de , assumindo o valor de 1 no caso de sistemas de cogeração ou trigeração e de sistemas 

que recorram a fontes de energia renovável, com exceção de sistemas de queima a biomassa 

sólida. Na ausência de isolamento térmico na rede de distribuição de água quente para 

aquecimento ambiente ou para preparação de AQS que assegure uma resistência térmica de, 

pelo menos, 0,25 (m2.oC)/W, a eficiência dos respetivos sistemas técnicos deve ser 

multiplicada por 0,9;

Consumo de energia elétrica  do funcionamento do ventilador [kWh/ano];

Energia produzida a partir de fontes de origem renovável  destinada a autoconsumo 

nos usos regulados do edifício [kWh/ano];

Área interior útil de pavimento [m2];

Fator de anulação do consumo de energia para aquecimento, igual a 0 quando a relação 

 é menor ou igual a 0,6 e o produto  é menor ou igual a 0,15 em todos os 

vãos envidraçados com condição fronteira exterior ou interior com ganhos solares em 

espaços interiores úteis, excluindo desta condição os situados no quadrante norte e aqueles 

em que a soma da sua área por espaço é igual ou inferior a 5% da área de pavimento desse 

mesmo espaço, tomando um valor igual a 1 nas restantes situações;

Fator de anulação do consumo de energia para arrefecimento, igual a 1, exceto quando 

existem condições em que o risco de sobreaquecimento se encontra minimizado, isto é, 

quando o fator de utilização de ganhos térmicos (  é superior ao respetivo fator de 

referência ( ), assumindo nesta situação o valor 0;
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 – Fator de conversão de energia final para energia primária para a fonte de energia ,

incluindo renovável [kWhEP/kWh];

 – Fator de conversão de energia final para energia primária para a fonte de energia 

renovável  [kWhEP/kWh].

Na aplicação da Equação 140 devem ser observadas as seguintes regras e orientações 

metodológicas:

a) Na ausência de sistemas técnicos para uma determinada função deve ser considerado 

o sistema por defeito indicado na Tabela 95; 

b) O somatório das parcelas das necessidades de energia útil para cada um dos diferentes 

usos deve ser igual a 1; 

c) Quando todos os espaços principais do edifício são servidos por um único sistema 

de climatização, considera-se que todo o edifício se encontra climatizado, ou seja, a 

parcela das necessidades do respetivo uso é igual a 1; 

d) Quando todos os espaços principais do edifício são servidos por múltiplos sistemas 

de climatização, considera-se que cada espaço de serviço se encontra climatizado pelo 

sistema do espaço principal que o condiciona indiretamente; 

e) Quando apenas alguns dos espaços principais são servidos por sistemas de 

climatização, a parcela das necessidades de energia útil para o respetivo uso é 

determinada na proporção da área interior útil de pavimento dos espaços que este 

serve, incluindo os espaços de serviço climatizados por ar transferido, face à área 

interior útil de pavimento do edifício; 

f) Quando um espaço é servido por vários sistemas técnicos para o mesmo uso, para efeitos 

da avaliação de DEE, deve ser considerado aquele que proporciona uma melhor classe 

energética do edifício; 

g) Sempre que  ou  apresentem um valor igual a 0, no cálculo de  não deve ser 

considerada a parcela renovável de aquecimento ou arrefecimento, respetivamente; 

h) O valor de  não deve ser inferior a 0. 
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Split

16.2 – […] 

16.3 – […] 

16.4 – […] 

16.4.1 – […] 

16.4.2 – […] 

Para efeitos da determinação dos consumos de energia do edifício de referência, deve ser 

adotado o mesmo método de cálculo considerado para o edifício previsto, considerando as 

regras e orientações constantes na Tabela 102. 

Para as situações omissas nesta tabela devem ser consideradas as condições adotadas para o 

edifício previsto. 

•

•

•

Tabela 95 – Eficiência dos sistemas por defeito em edifícios de habitação 
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•

•

•

•

•

•

•

•

•
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Elemento Condições a respeitar na referência

Ventilação 

 Considerar os valores de caudal de ar novo por espaço determinados pelo 

método prescritivo, conforme alínea a) da subsecção 9.2.2.1, afetados de uma 

eficácia da remoção de poluentes igual a 0,8; 

 Para os ventiladores associados à ventilação de espaços interiores úteis 

(insuflação e extração) com uma potência igual ou superior a 750 W no edifício 

previsto, considerar uma potência determinada através do produto entre o 

caudal de ar do edifício previsto e uma potência específica ( ) de 

1250 W/(m3/s);

 Em espaços com a existência predominante (mais de 75%) de materiais de 

baixa emissão poluente, considerar o caudal de ar novo correspondente à 

situação do edifício sem atividades que envolvam a emissão de poluentes 

específicos; 

 Em espaços com requisitos de ventilação mínima obrigatória por razões de 

saúde ou segurança, considerar um valor de caudal igual ao utilizado no edifício 

previsto; 

 Considerar a ausência de sistemas de arrefecimento gratuito, de recuperação 

de calor, de caudal de ar variável ou outras soluções de eficiência energética na 

ventilação. 

Climatização

 Considerar os sistemas de referência em função dos sistemas do edifício 

previsto e do respetivo uso, conforme Tabela 105; 

 Considerar a ausência de sistemas de arrefecimento gratuito, de recuperação 

de calor, de caudal variável ou outras soluções de eficiência energética na 

climatização. 

AQS e AQP 
 Considerar os sistemas de referência em função dos sistemas do edifício 

previsto e do respetivo uso, conforme Tabela 105; 

 Considerar a ausência de sistemas de recuperação de calor, de caudal 

variável ou outras soluções de eficiência energética na AQS e AQP. 
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•

•

•

Tabela 103 – Coeficientes de transmissão térmica de referência para edifícios de comércio e serviços 

Tabela 104 – Fator solar de referência dos vãos envidraçados para edifícios de comércio e serviços 
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Tabela 105 – Eficiência de referência dos sistemas para edifícios de comércio e serviços 

Chiller

Chiller
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16.5 – […] 

16.6 – […] 

16.7 – […] 

16.8 – […] 

17 – […] 

18 – […] 

19 – […] 

20 – […] 

21 – […] 

22 – […] 

23 – […] 

As tabelas seguintes apresentam os valores de iluminância média requerida no espaço 

( ) e de iluminância média modificada no espaço ( ), no plano de trabalho ou na 

área da tarefa, conforme aplicável, em função do edifício e do tipo de espaço, tarefa ou 
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atividade, conforme Norma EN 12464-1, bem como os requisitos específicos aplicáveis a 

estes parâmetros. 

No caso de edifícios ou recintos para a prática desportiva, devem ser considerados os valores 

de  constantes na Norma EN 12193. 

Tabela 1194 – Zonas de circulação e espaços comuns no interior dos edifícios  

Tabela 120 – Áreas gerais no interior de edifícios – salas de descanso, sanitárias e de primeiros socorros 
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Tabela 121 – Áreas gerais no interior de edifícios – salas de controlo 

Tabela 122 – Áreas gerais no interior de edifícios – salas de armazenagem, armazenagem a frio 

Tabela 123 – Logística e armazenamento  
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Tabela 124 – Atividades industriais e artesanais – agricultura 

Tabela 125 – Atividades industriais e artesanais – padarias 

Tabela 126 – Atividades industriais e artesanais – cimento, artigos de cimento, betão, tijolos 
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Tabela 127 – Atividades industriais e artesanais – cerâmica, telhas, vidro, artigos de vidro 

Tabela 128 – Atividades industriais e artesanais – indústria química, de plásticos e de borracha 
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Tabela 129 – Atividades industriais e artesanais – indústria elétrica e eletrónica 

Tabela 130 – Atividades industriais e artesanais – produtos alimentares e indústria de luxo 
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Tabela 132 – Atividades industriais e artesanais – cabeleireiros 
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Tabela 133 – Atividades industriais e artesanais – fabrico de joias 

Tabela 135 – Atividades industriais e artesanais – cabedal e artigos de cabedal 
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Tabela 136 – Atividades industriais e artesanais – trabalho e processamento de metais 

Tabela 137 – Atividades industriais e artesanais – papel e artigos de papel 
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Tabela 138 – Atividades industriais e artesanais – centrais de energia elétrica 

Tabela 139 – Atividades industriais e artesanais – impressão 
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Tabela 141 – Atividades industriais e artesanais – indústria têxtil 

Tabela 142 – Atividades industriais e artesanais – fabrico de veículos e reparação 



N.º 241 15 de dezembro de 2023 Pág. 1049-(51)

Diário da República, 2.ª série PARTE C

  



N.º 241 15 de dezembro de 2023 Pág. 1049-(52)

Diário da República, 2.ª série PARTE C

  

Tabela 144 – Escritórios 

Tabela 145 – Estabelecimentos comerciais 



N.º 241 15 de dezembro de 2023 Pág. 1049-(53)

Diário da República, 2.ª série PARTE C

  

Tabela 146 – Locais de acesso público – áreas gerais 

Tabela 147 – Locais de acesso público – restaurantes e hotéis 

self-service

Buffet

Tabela 148 – Locais de acesso público – teatros, salas de concerto, cinemas, locais de entretenimento 
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Tabela 149 – Locais de acesso público – feiras, pavilhões de exposições 

Tabela 150 – Locais de acesso público – museus 

Tabela 151 – Locais de acesso público – bibliotecas 

Tabela 152 – Locais de acesso público – parqueamentos públicos de automóveis (interiores) 
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Tabela 154 – Estabelecimentos escolares – edifícios escolares 

smartboard
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Tabela 155 – Instalações de cuidados de saúde – compartimentos para uso geral 

Tabela 157 – Instalações de cuidados de saúde – enfermarias, maternidades 
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Tabela 158 – Instalações de cuidados de saúde – salas de observação (geral) 

Tabela 160 – Instalações de cuidados de saúde – salas de exames auditivos 

Tabela 161 – Instalações de cuidados de saúde – salas de imagiologia 
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Tabela 162 – Instalações de cuidados de saúde – salas de parto 

Tabela 164 – Instalações de cuidados de saúde – blocos operatórios 

Tabela 165 – Instalações de cuidados de saúde – unidades de cuidados intensivos 
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Tabela 167 – Instalações de cuidados de saúde – laboratórios e farmácias 

Tabela 168 – Instalações de cuidados de saúde – salas de descontaminação 

Tabela 1695 – Instalações de cuidados de saúde – salas de autópsia e morgues 
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check-in

Tabela 171 – Áreas de transporte – instalações ferroviárias 
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24 – […] 

Os tipos de controlo, funções associadas e a respetiva atribuição de classe de eficiência do 

SACE, de acordo com a Norma EN ISO 52120-1, encontram-se previstos na tabela seguinte.  

Tabela 172 – Classes de eficiência do SACE 
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on off
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on off

on off

on off

on off

on off
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on off

on off
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split

on off
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chiller

chiller

on off
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on off

reset

reset

Free-cooling

Free-cooling 

Setpoint

Setpoint

Setpoint

on off
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on off

on

on

Setpoints

Setpoints

setpoints

workstation web

workstation web

reset
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benchmarking

Smart Grid

25 – […] 

26 – […] 

27. ANEXO VIII – INVIABILIDADE ECONÓMICA DA INSTALAÇÃO DO 
SACE

O presente anexo estipula a metodologia a considerar na avaliação da inviabilidade 

económica do retorno do investimento associado à instalação do SACE face às poupanças 

dos consumos de energia em condições nominais, considerando uma análise simplificada do 

custo de energia. 
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27.1 CRITÉRIO DE DISPENSA

A avaliação da inviabilidade económica relativa à instalação de um SACE deve ser realizada 

mediante a determinação do período de retorno simples ( ), determinado através da 

Equação 185, considerando-se a solução inviável economicamente quando se verifique um 

 superior a 8 anos. 

(Eq. 185) 

Em que: 

Período de retorno simples [ano];

Investimento [€];

Poupança económica [€/ano].

Quando verificada a inviabilidade económica relativa à instalação de um SACE, esta deve ser 

reavaliada num período igual ou inferior a 4 anos. 

27.1.1 INVESTIMENTO

O valor do investimento deve ser suportado por orçamento válido, elaborado por empresa 

habilitada para o efeito, devendo constar neste todos os custos associados, nomeadamente, 

os custos relativos aos equipamentos, à instalação e ao comissionamento. 

Para efeitos da determinação do valor de investimento, não devem ser tidos em conta os 

valores respeitantes ao imposto de valor acrescentado (IVA). 

27.1.2 POUPANÇA GERADA

A poupança gerada pela instalação de um SACE deve ser determinada recorrendo aos fatores 

associados aos sistemas de automatização e controlo dos edifícios para aquecimento, 

arrefecimento, AQS, iluminação e outros sistemas ou equipamentos constantes nas 

Tabelas 179 a 182, em função da classe de eficiência e da tipologia SACE. Uma vez que a 

Norma EN ISO 52120-1 apenas prevê fatores para sete tipologias de edifícios, deve ser 

considerada a tipologia SACE em função da tipologia principal do edifício, através da 

Tabela 178. 
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Tabela 178 – Tipologias SACE 

data center
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Hostels
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Tabela 179 – Fatores Classe D 

Tabela 180 – Fatores Classe C 

Tabela 181 – Fatores Classe B 
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Tabela 182 – Fatores Classe A

27.1.2.1 Poupança energética 

Para efeitos da determinação da redução do consumo pela instalação de um SACE, devem 

ser aferidos os consumos nominais de energia final do edifício associados ao aquecimento, 

arrefecimento, AQS, iluminação e outros sistemas ou equipamentos. Esta aferição deve ser 

efetuada considerando a metodologia de cálculo para efeitos da avaliação do desempenho 

energético dos edifícios.

Após determinação dos consumos nominais, deve ser definida a poupança energética total, 

que resulta do somatório dos consumos nominais de energia final do edifício, provenientes 

de todas as fontes de energia para os vários usos, afetados da relação entre os fatores do 

sistema de automatização e controlo após e antes a instalação do SACE para os vários usos, 

conforme Equação 186. Nas situações em que o edifício não possua um SACE na fase inicial 

devem ser considerados os fatores da Classe D. 

(Eq. 186) 
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Em que: 

Poupança de energia [kWh/ano];

Consumo nominal de energia final do edifício, proveniente de todas as fontes de 

energia para o uso  [kWh/ano];

Fator do sistema de automatização e controlo para o uso , após instalação do 

SACE, conforme subsecção 27.1.2;

Fator do sistema de automatização e controlo para o uso , na fase inicial, 

conforme subsecção 27.1.2.

27.1.2.2 POUPANÇA ECONÓMICA

Para efeitos da aferição da poupança económica, deve ser determinado o valor médio 

ponderado do custo da energia consumida no edifício, considerando todas as formas de 

energia ( ), conforme equação 187. Esta determinação deve ser suportada pelos 

custos da energia do edifício à data da análise da inviabilidade económica, não considerando 

o valor do IVA. 

(Eq. 187) 

Em que: 

Valor médio ponderado do custo da energia consumida no edifício, considerando 

todas as formas de energia [€/kWh];

– Consumo nominal de energia final do edifício, para a forma de energia 

[kWh/ano];

Custo unitário da energia  consumida no edifício, sem considerar o valor do IVA 

[€/kWh].

A poupança económica resulta da multiplicação da poupança de energia pelo valor médio 

ponderado do custo da energia, conforme equação seguinte. 

(Eq. 188) 
Em que: 

Poupança económica [€/ano];

Poupança de energia [kWh/ano »

 317168407 


